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MUNICíPIO DO PORTO SANTO

cÂMARA MUNTcTPAL

PROPOSTA

Â lfaronãn IIl['A do Plano de fTrlronizonõn do I'ronfo lVÍor Í-omnn do f,lqivn/DnnÍqda

da Calheta.

Face ao parecer técnico que recaiu sobre a pretensão das sociedades OcBaN

Snonn Gr,onar, INvnsrrrnNTS, LDA e ARIMAR C.lpIrlL - ArIvmaDES TURÍsrIcAS,

Loa. (Proc. n.' 77512023),para alteração da UE4 do Plano deUrbanização da Frente Mar
Campo de Baixo/Ponta da Calheta (PUPC), localizada na Ponta;

Sendo as sociedades requerentes proprietárias dos prédios identificados no anexo

V, vêm as mesmas apresentar a proposta de alteração do PUPC, de acordo com os vetores

abaixo indicados:

a) Supressão da obrigatoriedade de elaboração de um projeto conjunto para a ârea

da UE04, passando a serern viáveis operações urbanísticas autónomas;

b) Conversão de parte das áreas da UE04 atualmente qualificadas como "Espaços

turísticos - ET05" para "Espaços mistos - EM02";

c) Manutenção, sem alterações, dos restantes usos e parâmetros urbanísticos

definidos para a UE04.

Para esse efeito, vêm propor àCàmara Municipal do Porto Santo a celebração,

nos termos dos artigos 6.0 e 64.0 do Decreto Legislativo Regional n! I8/20t7lM, d,e 27

de junho, de um contrato para planeamento em ordem à elaboração da referida alteração
ao Plano de Urbanização da Frente de Mar Campo de Baixo / Ponta da Calheta (PUPC).

E considerando que, de acordo com o artigo 97.0,n.0 2 do SRGT da RAM os

planos municipais (como é o caso dos planos de urbanização), só podem ser objeto de

alteração decorridos três anos sobre a respetiva entrada em vigor, e uma vez que não

devem ser instrumentos imutáveis, devem os mesmos acompanhar o dinamismo urbano,
económico e social do seu território.

A alteração do PUPC tem como objetivos:

- ldentificar e salvaguardar os valores culturais e naturais aproteger;
- Estabelecer a conceção geral da organização urbana, a partir da classificação e

qualificação do solo, definido a rede vrâna estruturante, alocalização de equipamentos

de uso e interesse coletivo, a estrutura ecológica, bem como o sistema urbano de

circulação, de transporte público e privado e de estacionamento;

- Adequar a proposta de classificação e qualificação do solo urbano atendendo às

situações de risco e às propostas consagradas no POCPS, nomeadamente os de uso
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balnear;

Face Cãmna Munici

1. - Celebrar o contrato de planeamento, nos termos do parecer da DROTe, e do

parecer jurídico da Silva Pinto & Advogados, salvaguardando as questões levantadas no

ao ponto 4 do respetivo parecer técnico, referentes à Planta da Proposta de Execução

(Anexo I);

2 - Aprovar a minuta de contrato para planeamento, que constitui o Anexo IV à

presente proposta;

3 - Estipular o prazo de 12 (doze) meses;

4 - Estipul aÍ o prazo de 15 (quinze) dias para o período de participação, podendo

ser formuladas sugestões e apresentadas informações sobre quaisquer questões que

possam ser consideradas no âmbito do respetivo procedimento, com início apartt do 5.o

dia após adatade publicação do Aviso no Jomal Oficial da Região Autónoma da Madeira,

e divulgar através do sítio na internet, da plataforma regional de informação territorial e

de um jomal diário regional;

5 - Não qualificar a alteração do PUPC para ser sujeita a Avaliação Ambiental,

concordando com a fundamentação apresentada pelas sociedades requerentes,

apresentada como Anexo VI;
6 - Adotar as diligências complementares e necessárias, no que respeita à

publicação e divulgação da presente deliberação, assim como comunicar o início do

procedimento à Direção Regional do Ordenamento do Território (DROTe), como

entidade responsável com a tutela do Ordenamento do Território, nos termos do art.o 70.o

do Decreto Legislativo Regional n." l8l20l7lM, de 27 dejuúo.

1- As sociedqdes requerentes OCEAN SHORE GLOBAL INVESTMENTS, LDA e

a ARIMAR CAnITAL - ATIVIDADES TURÍSTICAS, LDA, solicitam a celebração de um

contrato para planeamento tendo em vista a alteração do Plano de Urbanização da Frente fls-*"

Mar Campo de Bqixo / Ponta da Calheta em Porto Santo, na área designada por "U804", ao

sítio da Ponta, dafreguesia e concelho de Porto Santo, qssim como a dispensa da avaliação dos

efeitos da alteração proposta no ambiente.

2- A versão final do Plano de Urbanização da Frente Mar Campo de Baixo / Ponta

da Calheta (PUPC), em Porto Santo, foi aprovado em sessão extraordinária da Assembleia

Municipal do Porto Santo realizada em 27 de fevereiro de 2012 e, retificado em plenário do

Conselho de Governo de 29 de março de 2012 através da Resolução n.o 228/2012, publicado no

JORAM I Série, n.'43 de 5 de abril de 2012 e, através do Aviso n.'4/2012/M no Diário da

Repúbtica 2n Série, n.o 77 de 18 de abril de 2012.

3- Pelo que face á pretensão da alteração pretendida, foi solicitado parecer iurídico

ao gabinete de advogados Silva Pinto & Advogados e à Direção Regional do Ordenamento do

Território, que se plonunciaram nos seguintes termos:



MUNICíPIO DO PORTO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL

a) Da Silva Pinto & Advogados, através do parecer que acompanhou o email de

26/06/2023 l8;04, com o entendimento: l. Que se aplica o DLR 18/2017/M e que "...nada obsta

à modificação do presente plano, uma vez que as alterações se baseiam numa alteração das

condições económicas e sociais subjacentes ao píano,..."; 2.Que "...nada temos a opor à

reconfiguração pretendida; 3. Que " ..., somos de opinião de que não será descabida a realização

de uma avaliação ambiental nos termos do art.98' do DLR 18/2017/M de 27 de junho, ... " " ...ser

equacionadas alterações às alíneas i. e j. dos considerandos da minuta de contrato para

planeamento, ...";
b) Da Direçdo Regional do Ordenamento do Território (DROTe), através de oficio

da Secretaria Regional de Ambiente, Recursos Naturais e Alterações Climáticas, com a saída

8706/2023 de I2/09/2023, onde é referido: Com a conclusão, após explanação de vários artigos

do SRGT - Sistema Regional de Gestão do Território - DLR I8/2017/M, " ...que quer a alteração

do Plano de Urbanização da Frente Mar Campo de Baixo / Ponta da Calheta, quer a celebração

de um contrato de planeamento são viáveis, competindo à Câmara Municipal fundamentar,
decidir e definir as condições de elaboração das mesmas,...".

4- No entanto e já após a receção do parecer jurídico, foram apresentados novos

elementos, designadamente a Planta da Proposta de Execução (ARQ-L.03 de 07-2023), sobre a

qual temos a referir:

a) A apresentação de novo traçada para a VDL e o CAE2, põe em causa a ligação

com o RT3, cujas rotundas, onde se inclui também a RT2, qcesso e estacionamento estão previstos

como encargo público;

b) Que o referido novo traçado da VDL e do CÁ82, podem comprometer as

infraestruturas previstas para a UE3 e UE5

c) Que o referido novo traçado do CAE2 pode comprometer a eficácia do seu

escoamento através do CAE4;

d) Que é prevista a não execução da VL3 com os respetivos estacionamentos e que

os estacionamentos previstos junto à VDL, comprometem os percursos pedonais previstos, sendo

de salientar que se tratam de encargos privados previstos no programa de execução do PU;
e) Que a previsão da ETAR, sobre a parcela de terreno da RAM com a matriz 133

da secção AQ, onde está localizado e identificado o EPc5 - Espaço de Património Etnográfico e

Arquitetónico a Conservar, situação não viável;

Í) Que as alterações previstas na referida planta não possuem nenhum relatório que

fundamente as mesmas, nem a respetivafundamentação técnica que levaram à execução de novos

perrts e tuaçados, pelo que para o efeito fizemos a respetiva sobreposição conforme Anexo I;
g) Pelo que em face do exposto, é nosso entendimento que a alteração do P(J, deve

nos termos do artigo 70'do SRGT, ser acompanhada pela direção regional com a tutela do
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ordenomento do teruitório, que terá por missão solicitar às entidades representativas dos

interesses a ponderar a emissão de pareceres sobre as propostas de planos ou, em alternaliva,

a realização de reuniões de acompanhamento. "

Càmara Municipal do Porto Santo, em Il de outubro de2023

o DA CÂMARA MtIIwcrc,I4

Nuno Filipe Melim Batista

Submetida à votação, esta proposta

em reunião da Câmara Municipal realizada em a)_4à2023, com os votos

jr rrr)>n/,.-?,\ c$r-l ?.oS-'Oa" ,G . *)-r,1;s è^{'SfC e-
I

e que seja a presente proposta aprovada em minuta, nos termos

do disposto no artigo 57.", n.o 3 da Lei n." 7512013, de 12 de setembro, a fim de

produzirem efeitos imediatos.



Anexo I

lmagem com a sobreposição do Plano em vigor (imagem com maior transparência) com a
proposta apresentada:
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